Comarca da Capital - 17ª Vara Cível  

Juiz: Leonardo de Castro Gomes
Processo: 0051425-49.2009.8.19.0001 (2009.001.051387-1)
Processo n° 2009.001.051387-1 SENTENÇA EDILSON DE MORAIS TENÓRIO ajuíza ação em face de CASAS BAHIA COMERCIAL LTDA e NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA, dizendo que em 11/05/2008 adquiriu, em estabelecimento comercial da primeira ré, aparelho de telefonia celular fabricado pela segunda ré, no valor de R$ 349,00, que foi financiado mediante entrada de R$ 59,00 e nove prestações de R$ 50,85, a totalizar R$ 516,65. Poucos dias após a compra, o aparelho apresentou vícios e foi levado à assistência técnica. Porém, o defeito ainda não foi sanado. Requer a substituição do bem por outro da mesma marca e modelo ou a restituição da quantia paga, além de reparação por danos morais no valor de R$ 50.000,00. Gratuidade de justiça deferida às fls. 33. Contestação da segunda ré às fls. 37-48. Diz que busca reparar qualquer vício de fabricação e que a argumentação do autor na inicial se volta contra o atendimento prestado pela assistência técnica, o que afasta sua responsabilidade. Nega a ocorrência de danos materiais e morais. Contestação da primeira ré às fls. 62-82. Alega preliminarmente sua ilegitimidade passiva. No mérito, nega o dever de indenizar. Réplica, às fls. 91-103, rechaça a preliminar, prestigiando, no mais, os termos da inicial. Instadas as partes pelo Juízo a especificarem provas, bem como a esclarecer quanto ao interesse na audiência de conciliação (fl. 105), somente o autor se manifestou requerendo o julgamento antecipado da lide (fl. 107). Passo a decidir. O caso não se enquadra na hipótese do artigo 13 do CDC, mas sim no caput do artigo 18, que prevê a solidariedade entre fabricante e fornecedor. Diante do tempo decorrido e da intensa evolução tecnológica que sabidamente ocorre no ramo de telefonia celular, prefere-se o pedido alternativo de devolução do preço, que decorre diretamente da lei, uma vez não sanado o vício no prazo de 30 dias, conforme artigo 18, §1º do CDC. Salienta-se, porém, que o autor comprova tão somente o pagamento da entrada e de sete das nove parcelas referentes ao financiamento da compra (fls. 21 e 23-29). A jurisprudência do Tribunal de Justiça reconhece a ocorrência de danos morais em tais casos: 0005295-34.2007.8.19.0045 (2009.001.63830) - APELACAO DES. MONICA TOLLEDO DE OLIVEIRA Julgamento: 05/03/2010 - QUARTA CAMARA CIVEL Decisão monocrática. Danos morais e materiais. Defeito no celular que se apresentou pouco depois da compra. Negligência da vendedora em solucionar o problema se limitando a encaminhar o consumidor para a assistência técnica que, por sua vez, não procedeu ao reparo, tampouco devolveu o aparelho. Sentença de procedência parcial apenas determinando a devolução do preço. Apelo do consumidor pleiteando danos morais. Os aborrecimentos e chateações experimentos pelo consumidor, ante à injustificável resistência do fornecedor em sanar o vício do produto, são suscetíveis de compensação por meio de indenização por dano moral. Frustração da legítima expectativa do consumidor que se compensa com verba arbitrada em caráter módico de R$ 1.000,00. Precedentes jurisprudenciais. Provimento do recurso. Apenas tenho que o valor pretendido é extremamente exagerado, mormente em razão das facilidades atuais para a aquisição de um segundo celular. Pelo que, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para condenar as rés, solidariamente, a restituírem ao autor a quantia de R$ 414,95, corrigidos desde cada desembolso, bem como a pagar R$ 1.000,00 a título de danos morais, corrigidos desde esta data. Tudo com juros de 1% ao mês a partir da citação. Reconheço a sucumbência mínima do autor e condeno a parte ré nas custas e em honorários de R$ 600,00, que passarão a R$ 800,00 na execução forçada, tendo em vista a continuação da atividade do patrono da parte vencedora. A multa de que trata o artigo 475-J do CPC incidirá após o prazo de 15 dias do trânsito em julgado desta ou da publicação de decisão contra qual não couber recurso com efeito suspensivo, independente de nova intimação. Transitada em julgado, aguarde-se eventual execução por 30 dias e intime-se para pagamento das custas. No silêncio, oficie-se ao FETJ e arquivem-se sem baixa. Satisfeitas as custas, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 21 de junho de 2010. LEONARDO DE CASTRO GOMES Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 15.10.2012.
